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Segunda-Feira, 31 de Agosto de 2026 Série II, N.° 35 B

AVISO N.º 08/2026

Publicação da lista definitiva

(Artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 36/2025, de 15 de outubro)

(Justificação Administrativa)

O Diretor-Geral de Terras e Propriedades, ao abrigo das competências previstas nos artigos 77.º e 78.º do Decreto-Lei n.º 36/
2025, de 15 de outubro (Regime Jurídico de Gestão e Utilização dos Bens Imóveis dos Domínios do Estado), faz saber:

Que, por Despacho n.º 292/GMJ-D/07/2026, de 7 de julho, de Sua Excelência o Ministro da Justiça, foi devidamente homologada
a Lista Provisória de abertura de procedimento de justificação administrativa do direito de propriedade do Estado sobre o
imóvel que integra o seu domínio privado, elaborada ao abrigo do disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 36/2025, de 15 de
outubro.

Considerando que, decorrido o prazo de quinze dias previsto no n.º 5 do artigo 77.º do referido diploma legal, não foi apresentada
qualquer reclamação do despacho de homologação da lista provisória;

Nos termos do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 36/2025, de 15 de outubro, e em cumprimento do ponto 2 do despacho de Sua
Excelência o Ministro da Justiça que homologou a lista provisória, elabora-se a presente lista definitiva, a qual constitui título
bastante para a inscrição cadastral e o respetivo registo predial do imóvel abaixo identificado, a favor do Estado da República
Democrática de Timor-Leste:

IDENTIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO(S) IMÓVEL(S) - (LISTA DEFINITIVA)
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N.º de 

Ordem 

Descrição 

Predial 

Existente 

(NUIP) 

Designação  

de bem 

Imóvel 

Natureza 

do prédio 
Edificações 

existentes 

 

Composição 

Sumária /Área 

Total do 

prédio 

Localização 

geográfica 

(Suco/Posto 

Adm./Município) 

 

Confrontações 

Natureza do 

direito 
Situação atual 

(ocupação) 

01 

51-

5.07.A0051.

000051 

Parcela de 

terreno 

(Prédio 

urbano) 

Prédio 

Urbano 
-m² Terreno: 

5.846 m2 

 

Rua: de Busa 

Metan  

Aldeia: Zero II 

Suco: Fatuhada 

Posto 

Administrativo: 

Dom Aleixo 

Município: Díli 

Norte: Terreno 

do Estado 

Sul: Estrada 

Pública, Rua de 

Busa Metan 

Leste: Terreno 

do Estado 

Oeste: Estrada 

Pública, Rua de 

Busa Metan 

propriedade 

do domínio 

privado do 

Estado 

Terreno sobre o 

mesmo instalado 

o edifício da 

Embaixada da 

Austrália.  

Anexo planta cadastral

Publique-se.

Dili, 31 de julho de 2026

O Diretor-Geral das Terras e Propriedades,

Lucas António da Costa
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DESPACHO N.O 386/GMJ-D/VIII/2026

 de 24 de agosto

HOMOLOGA O RECONHECIMENTO DO DIREITO DE PROPRIEDADE AO TITULAR CADASTRAL

Considerando a conclusão de execução do levantamento cadastral efetuada pela Direção Nacional dos Serviços Cadastrais da
Direção Geral de Terras e Propriedades do Ministério da Justiça, conforme competência atribuidas, nos termos do artigo 8Ú
Decreto-Lei n.º 65/2022, de 31 e Agosto, Informação Cadastral Predial;

Considerando a declaração de titularidade do direito de propriedade referente ao imóvel abaixo identificado submetida pelo
Diretor-Geral de Terras e Propriedades, nos termos da qual o mesmo pertence ao Estado e integra o seu domínio público,
conforme o disposto do art.º 8.º da Lei n.º 13/2017, de 5 de Junho;

Verificando-se que nada obsta à homologação do reconhecimento do direito de propriedade sobre o imóvel abaixo identficado
ao titular cadastral;

O Ministro da Justiça, no uso da competência própria que lhe conferem o artigo 18.°, n.° 1, alínea j), do Decreto-Lei n.° 46/2023,
de 28 de Julho, Orgânica do IX Governo Constitucional, artigo 2°, n.° 2, alínea j), do Decreto-Lei n.° 52/2023, de 1 de Setembro,
Orgânica do Ministério da Justiça, e o artigo 27º do Decreto-Lei n.º 65/2022, de 31 e Agosto, Informação Cadastral Predial, o
reconhecimento do direito de propriedade ao titular cadastral referente ao prédio abaixo indicado.

Publique-se.

o Ministro da Justiça

________________________________________
 Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

Titular cadastral  

1. Nome: Estado da República Democrática de Timor-Leste 

2. B.I.: - 

3. Estado Civil: - 

4. Regime de Bens: - 

5. Residência: - 

Titularidade do direito de propriedade 1. Declarante: Diretor-Geral de Terras e Propriedades 

Caracterização do prédio 

2. IDENTIFICAÇÃO 

1.1  Natureza:  

1.1.1 Urbano  

1.1.2 Rústico  

1.1.3 Misto  

1.2 Área total: parcela com área total de 4.826 m2 

1.3 Composição sumária:  

1.3.1 Terreno  

1.3.2 Edifício  

1.4 Fim a que se destina: Investimento em áreas turísticas 

1.5 Domínio: Público do Estado do art.º 8.º da Lei n.º 13/2017, de 5 de Junho, Regime especial para a 

definição da titularidades dos bens imóveis.  

2. LOCALIZAÇÃO 

2.1 Município: Dili 

2.2 Posto Administrativo: Dom Aleixo 

2.3 Suco: Madohi 

2.4 Aldeia: Terra Santa 

2.5 Rua: Avenida da Restauração 

3. CONFRONTAÇÕES 

3.1 Norte: Terreno do Estado  

3.2 Sul: Estrada Pública Avenida da Restauração,  

3.3 Leste: Estrada Pública, Travessa de Ai-parapa 

3.4 Oeste: Terreno do Estado 

3.  NUIP: 51-5.07.A0054.000054 

4. PLANTA CADASTRAL: ANEXO 

Causa da atribuição  
Propriedade do Domínio Público do Estado nos termos do art.º 8.º da Lei n.º 13/2017, de 5 de Junho, Regime 

especial para a definição da titularidades dos bens imóveis. 
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DESPACHO N.o 387/GMJ-D/VIII/2026

 de 24 de Agosto

HOMOLOGA O RECONHECIMENTO DO DIREITO DE PROPRIEDADE AO TITULAR CADASTRAL

Considerando a conclusão de execução do levantamento cadastral efetuada pela Direção Nacional dos Serviços Cadastrais da
Direção Geral de Terras e Propriedades do Ministério da Justiça, conforme competência atribuidas, nos termos do artigo 8Ú
Decreto-Lei n.º 65/2022, de 31 e Agosto, Informação Cadastral Predial;

Considerando a declaração de titularidade do direito de propriedade referente ao imóvel abaixo identificado submetida pelo
Diretor-Geral de Terras e Propriedades, nos termos da qual o mesmo pertence ao Estado e integra o seu domínio público,
conforme o disposto na al. d) do n.º 3 do art.º 8.º da Lei n.º 13/2017, de 5 de Junho;

Verificando-se que nada obsta à homologação do reconhecimento do direito de propriedade sobre o imóvel abaixo identficado
ao titular cadastral;

O Ministro da Justiça, no uso da competência própria que lhe conferem o artigo 18.°, n.° 1, alínea j), do Decreto-Lei n.° 46/2023,
de 28 de Julho, Orgânica do IX Governo Constitucional, artigo 2°, n.° 2, alínea j), do Decreto-Lei n.° 52/2023, de 1 de Setembro,
Orgânica do Ministério da Justiça, e o artigo 27º do Decreto-Lei n.º 65/2022, de 31 e Agosto, Informação Cadastral Predial, o
reconhecimento do direito de propriedade ao titular cadastral referente ao prédio abaixo indicado.

Publique-se.

o Ministro da Justiça

________________________________________
 Sérgio de Jesus Fernandes da Costa Hornai

Titular cadastral  

1. Nome: Estado da República Democrática de Timor-Leste 
2. B.I.: - 
3. Estado Civil: - 
4. Regime de Bens: - 
5. Residência: - 

Titularidade do direito de propriedade 1. Declarante: Diretor Geral de Terras e Propriedades 

Caracterização do prédio 

2. IDENTIFICAÇÃO 
1.1 Natureza:  

1.1.1 Urbano  
1.1.2 Rústico  
1.1.3 Misto  

1.2 Área total: parcela com área total de 25.241 m2 
1.3 Composição sumária:  

1.3.1 Terreno  
1.3.2 Edifício  

1.4 Fim a que se destina: Investimento em áreas turísticas 
1.5 Domínio: Público do Estado, nos termos do art.º 8.º, n.˚ 3, al. d), da Lei n.º 13/2017, de 5 de 

Junho, Regime especial para a definição da titularidades dos bens imóveis.  
2. LOCALIZAÇÃO 
2.1 Município: Dili 

2.2 Posto Administrativo: Cristo Rei 

2.3 Suco: Metiaut 

2.4 Aldeia: Carungulau 

2.5 Rua: Avenida de Metiaut 

2.CONFRONTAÇÕES 

3.1 Norte: Orla Marítima 
3.2 Sul: Estrada Pública Avenida de Metiaut 
3.3 Leste: Ribeira  
3.4 Oeste: Terreno do Estado 

3. NUIP: 51-5.07.A0087.000087 
4. PLANTA CADASTRAL: ANEXO 

Causa da atribuição  Propriedade do Domínio Público do Estado nos termos da al. d) do n.º 3 do art.º 8.º da Lei n.º 13/2017, 
de 5 de Junho, Regime especial para a definição da titularidades dos bens imóveis. 
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